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SIND EMP C V L ADM IMOV TURISMO LAVAN SIM CTBA E REGIAO, CNPJ n.
01.194.242/0001-26, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ROSICLER
MARIA TORQUATO;
E
FEDERACAO DO COMERCIO DO PARANA, CNPJ n. 02.818.811/0001-20, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DARCI PIANA;
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de
1º de junho de 2013 a 31 de maio de 2014 e a data-base da categoria em 1º de junho.
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos
Empregados em Lavanderias e Similares, Casas de Diversões, Inclusive(Bailarinas
e Dançarinas), Empresas de Conservação de Elevadores, Lustradores de Calçados,,
com abrangência territorial em Adrianópolis/PR, Agudos do Sul/PR, Almirante
Tamandaré/PR, Antônio Olinto/PR, Araucária/PR, Balsa Nova/PR, Bocaiúva do
Sul/PR, Campina do Simão/PR, Campo do Tenente/PR, Campo Largo/PR, Cerro
Azul/PR, Colombo/PR, Contenda/PR, Curitiba/PR, Doutor Ulysses/PR, Fazenda
Rio Grande/PR, Itaperuçu/PR, Lapa/PR, Mandirituba/PR, Paula Freitas/PR,
Paulo Frontin/PR, Piên/PR, Pinhais/PR, Piraquara/PR, Quatro Barras/PR,
Quitandinha/PR, Rio Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR, São José dos Pinhais/PR,
São Mateus do Sul/PR, Tijucas do Sul/PR e Tunas do Paraná/PR.

Salários, Reajustes e Pagamento

Piso Salarial

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS



CLÁUSULA QUARTA - GARANTIA DE VALOR DO PISO SALARIAL

Reajustes/Correções Salariais

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE SALARIAL

Pagamento de Salário – Formas e Prazos

CLÁUSULA SEXTA - ANOTAÇÕES NA CTPS.

CLÁUSULA SÉTIMA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO



CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS

As empresas que não efetuaram o pagamento dos salários nas condições estabelecidas, conforme a clausula de
reajuste e pisos salariais, considerando a data da celebração da Convenção Coletiva de Trabalho, deverão pagar, a
título de diferenças (salario e demais verbas), as diferenças entre o valor pago e o que deveria ser pago no mês de
Junho de 2013, juntamente com o salário do mês de Julho/2013.

Descontos Salariais

CLÁUSULA NONA - DOCUMENTOS DE CRÉDITO

CLÁUSULA DÉCIMA - DESCONTOS AUTORIZADOS

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros

Adicional de Hora-Extra

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - HORAS EXTRAS

Adicional Noturno

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AD. NOTURNO

Comissões

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COMISSIONISTAS



Auxílio Transporte

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VALE TRANSPORTE

Auxílio Creche

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CRECHES

Seguro de Vida

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CONDUTORES DE VEÍCULOS - SEGURO

Outros Auxílios

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CAIXAS



Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades

Normas para Admissão/Contratação

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SALARIO DO SUBSTITUTO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CÓPIA DO CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CARTEIRA PROFISSIONAL

Desligamento/Demissão

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DECLARAÇÃO DE JUSTA CAUSA

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL



Aviso Prévio

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - AVISO PRÉVIO

Mão-de-Obra Jovem

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - MENORES

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades

Normas Disciplinares



CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - UNIFORMES

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - PERMANÊNCIA NO
ESTABELECIMENTO DURANTE INTERVALOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ASSENTOS

Estabilidade Acidentados/Portadores Doença Profissional

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - GARANTIA DO ACIDENTADO

Estabilidade Portadores Doença Não Profissional

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - ESTABILIDADE DOENÇA

Outras normas de pessoal

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - PREENCHIMENTO DE
FORMULÁRIOS PARA A PREVIDÊNCIA



Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas

Duração e Horário

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - TRABALHO APÓS AS 19:00 HORAS

Intervalos para Descanso

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - LANCHES

Descanso Semanal

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - ESCALA DE FOLGAS

Controle da Jornada

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CONTROLE DE HORÁRIO

Faltas

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ABONO DE FALTAS EM CASO DE
GREVE DE ÔNIBUS



Jornadas Especiais (mulheres, menores, estudantes)

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - ESTUDANTES

Férias e Licenças

Duração e Concessão de Férias

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - COMUNICAÇÃO DAS FÉRIAS

Remuneração de Férias

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS

Saúde e Segurança do Trabalhador

Exames Médicos

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - EXAMES MÉDICOS

Outras Normas de Prevenção de Acidentes e Doenças Profissionais

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - PROTEÇÃO AO TRABALHO DA
MULHER



Relações Sindicais

Liberação de Empregados para Atividades Sindicais

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - LICENÇA A DIRIGENTES
SINDICAIS

Acesso a Informações da Empresa

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - RELAÇÃO DOS EMPREGADOS

Contribuições Sindicais

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL
LABORAL

Conforme decisão de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de Março de 2013, os empregadores deverão
descontar de cada empregado a contribuição assistencial referente a negociação coletiva do período 2013/2014, por
empregado, duas parcelas de valor correspondente a 5% (cinco por cento), do piso salarial da função exercida pelo
trabalhador, sendo a primeira para desconto dos salários do mês de assinatura da convenção coletiva de trabalho e a
segunda parcela para desconto no mês subsequente ao mês da assinatura da presente CCT. Os empregadores
deverão recolher os valores descontados dos trabalhadores, ao Sindicato profissional, respectivamente até o dia 10 do
mês subsequente ao desconto.
a) A contribuição assistencial laboral deverá ser descontada de todos os empregados abrangidos por esta convenção
coletiva de trabalho, no valor acima estabelecido, conforme AGE;
b) O recolhimento da contribuição assistencial laboral deverá ser procedido pelas empresas através do pagamento de
guia específica a ser emitida pelo sindicato profissional e encaminhada a cada empresa, que deverá preencher o valor
e o número de empregados contribuintes;

c) Após o recolhimento da contribuição assistencial laboral, as empresas, no prazo de 10 (dez) dias após o
recolhimento, deverão encaminhar cópia das respectivas guias ao sindicato profissional, acompanhada da relação
nominativa dos empregados contribuintes e os valores individualmente recolhidos;

d) As empresas que descumprirem com o recolhimento da contribuição assistencial laboral dentro do prazo acima
estabelecido, arcarão com o pagamento dos valores de seus empregados abrangidos por esta convenção coletiva de
trabalho, acrescidos da multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor devido por empregado, podendo proceder
ao desconto dos empregados, somente do valor da contribuição assistencial laboral;

e) O desconto da contribuição assistencial se faz na estrita necessidade da entidade sindical laboral a fomentar seus
serviços sindicais, voltados para a assistência aos membros da respectiva categoria e para as negociações coletivas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Fica assegurado aos empregados não sindicalizados, o direito de oposição, que poderá ser
exercido, e será aceito pelo sindicato, em até 30 (trinta) dias a contar do desconto da primeira parcela, devendo ser



manifestado por escrito pelos empregados, através de comparecimento pessoal na sede do sindicato ou em uma de
suas sub sedes;

a) Nos municípios onde não houver sede ou subsede, o direito de oposição poderá ser manifestado através do envio de
correspondência ao sindicato, com Aviso de Recebimento (AR), no mesmo prazo fixado no parágrafo anterior.

b) Na hipótese de mudança de empregador, o empregado deverá comunicar tal fato pessoalmente ao sindicato ou
através de envio de correspondência ao sindicato, com Aviso de Recebimento (AR), para que o sindicato profissional
comunique o direito de oposição ao novo empregador.

c) A manifestação do direito de oposição à referida contribuição deverá ser respeitada em relação às contribuições
cobradas a partir da data do comparecimento do interessado no sindicato manifestando tal direito ou da data do aviso
de recebimento da correspondência enviada, caso assim opte o interessado.

d) Em relação às cobranças pretéritas, o direito de oposição não valerá perante o sindicato, não prejudicando, no
entanto, a adoção das medidas cabíveis pelo interessado.

e) Considerando que a categoria encontra-se pulverizada nos diversos edifícios / condomínios o que dificulta o contato
sindicato-trabalhador, a manifestação do direito de oposição valerá em relação a 2 (dois) instrumentos coletivos a partir
da sua manifestação, sendo necessária a sua renovação por escrito para os instrumentos coletivos subsequentes, nos
moldes acima referidos.

f) O empregado interessado, após a manifestação do direito de oposição perante o sindicato, comunicará o
empregador, para que este proceda a exclusão dos descontos de sua folha de pagamento, sob pena de não devolução
dos valores descontados.

g) a manifestação do direito de oposição será feita em 02 (duas) vias, sendo uma devolvida pelo sindicato ao
trabalhador devidamente protocolada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado aos empregadores ou aos seus prepostos, assim considerados os gerentes e os
integrantes de departamento pessoal e financeiro, a adoção de quaisquer procedimentos visando a induzir os
empregados em proceder oposição ao desconto da contribuição assistencial, lhes sendo igualmente vedado a
elaboração de modelos de documento de oposição para serem copiados pelos empregados, cabendo a decisão da
oposição individual e exclusivamente ao empregado;
Os que descumprirem esta determinação serão responsabilizados, ficando sujeitos a sanções administrativas, civis e
criminais cabíveis.

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - EMPRESAS FALIDAS E
CONCORDATARIAS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - ACORDOS COLETIVOS

Disposições Gerais

Regras para a Negociação



CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - RENEGOCIAÇÃO

Aplicação do Instrumento Coletivo

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - REPRESENTAÇÃO

Descumprimento do Instrumento Coletivo

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - DESCUMPRIMENTO

ROSICLER MARIA TORQUATO
Presidente

SIND EMP C V L ADM IMOV TURISMO LAVAN SIM CTBA E REGIAO

DARCI PIANA
Presidente

FEDERACAO DO COMERCIO DO PARANA

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do
Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br .


